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      Prefácio




      JALI MEIRINHO(*)




      No processo de emancipação do Brasil no início do século XIX, dois brasileiros alcançaram a imortalidade, ambos com sólida formação humanista e com presságios sobre o destino de um país que se estava construindo: José Bonifácio de Andrada e Silva, com presença física na cena brasileira nos dias decisivos da Independência, e Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça, que, ausente da Pátria e desde a Inglaterra, com genialidade expôs aos seus patrícios noções de liberdade e coragem por intermédio do jornal que fundou, o Correio Braziliense ou Armazém Literário, editado em Londres. O periódico circulou, ininterruptamente, entre julho de 1808 e dezembro de 1822, doutrinando e inspirando a soberania do território sul-americano de domínio português.




      Reconhecido como Patrono da Imprensa Brasileira, Hipólito da Costa, foi estudado, principalmente, pela ação como fundador do Correio. Posteriormente, passou a ser reconhecido como pensador liberal, vítima da inquisição, cujo processo narrou em detalhes, como reproduzido e comentado, neste Hipólito da Costa: a narrativa da perseguição e a ditadura da toga.




      O autor desta obra, Moacir Pereira, cursou Ciências Jurídicas na lendária Faculdade de Direito, da rua Esteves Junior, em Florianópolis. Jornalista, escritor e biógrafo, com uma carreira agigantada ao longo de mais de meio século, tem presença contínua nos principais jornais, rádios e televisões do estado de Santa Catarina. Cotidianamente, presta informação a todos 


    


  




  

    

      os setores da comunidade catarinense, com maior enfoque na política; preocupa-se com o desenvolvimento econômico e ocupa-se da cultura, com extraordinária competência. Seu trabalho supera o estrito exercício profissional, pois abraçou causas relevantes para a sua classe como o pioneirismo na criação do Curso de Jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina, do qual foi coordenador; presidiu e dinamizou a Associação Catarinense de Imprensa – Casa do Jornalista e o Sindicato dos Jornalistas de Santa Catarina, tornando-se um exemplo de abnegação para os profissionais dos meios de comunicação.




      Privilegiado, testemunhei sua capacidade inventiva desde os primeiros passos da profissão, pelos anos sessenta do século XX, como repórter de emissora de rádio, onde a comunicação exige ágil desempenho e lúcido improviso, até passar a repórter e redator de textos concisos, reportagens marcantes, transformando-se em destacado homem de imprensa no Estado. E foi por isso que, eleito, tornou-se imortal da Academia Catarinense de Letras, ocupante da cadeira 3, desde o ano de 2003. Na instituição engajou-se nas suas causas e atuou como presidente em período difícil entravado pela pandemia, e que superou no resguardo da herança cultural de uma Instituição centenária. Também é membro do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina na categoria Emérito, sendo detentor da comenda Manoel Joaquim de Almeida Coelho outorgada pela nossa mais antiga entidade cientifica e cultural, com 126 anos, agregando estudiosos do catarinensismo.




      Com mais de sessenta livros publicados, o autor soma este, evocando o pensamento do notável patrício que viveu nos tempos turbulentos da formação do Brasil Independente. Com muita acuidade, Moacir Pereira confronta a ideologia em voga naquele Portugal tolhido pelo Santo Ofício, com o que se projeta no cenário brasileiro contemporâneo. Ponto de vista instigante a ser considerado pelos leitores.


    


  




  

    

      Hipólito da Costa é aqui apresentado, bem jovem, convivendo com a intelectualidade na Inglaterra e na Filadélfia, então centro político efervescente da incipiente nação norte-americana. O seu ingresso na maçonaria e as novas ideias levaram-no aos tribunais da Inquisição Portuguesa. Nesse contexto o autor consegue identificar situações análogas ao atual cenário brasileiro, caracterizando perseguição e vingança. A imprensa e a escravidão também são temas em análise. Desde Londres, Hipólito escrevia longe das pressões portuguesas. Para o diplomata e historiador Manuel de Oliveira Lima, o “único jornal periódico português do tempo que podia manifestar independência, porque se editava fora dos domínios reais e tinha à sua frente um homem de espírito desassombrado e clarividente, constitui o melhor, senão o exclusivo repositório das falhas administrativas brasileiras. O jornalista catava-as escrupulosamente para expô-las à luz da publicidade”.




      O historiador e diplomata Francisco Adolfo de Varnhagen ocupou-se do papel do Correio Braziliense na história nacional, afirmando: “Talvez nunca o Brasil tirou da imprensa mais benefícios dos que os que lhe foram oferecidos nessa publicação. Hipólito da Costa previa com muita antecipação as probabilidades de separação dos dois reinos e, por sua parte, contribuiu indiretamente muito para a conservação da unidade brasileira”.




      A organização de um governo institucional para o Brasil foi tema frequente nas edições do Correio. Em alusão ao movimento separatista de 1817 em Pernambuco, na edição de julho daquele ano, publicou: “Este acontecimento desastroso, como é, em dois sentidos, produzirá, contudo, um efeito benéfico, e é, o de demonstrar ao povo do Brasil que as reformas nunca se devem procurar por meios impostos, quais são os da oposição de força ao governo e efusão de sangue”. Renegava a violência simbolizada na Revolução Francesa.




      No Correio de agosto de 1809, advertia: “Não quero, pois, 


    


  




  

    

      entender, de forma alguma, por governo popular a entrega da autoridade suprema nas mãos da população ignorante, porque isto é o que constitui verdadeiramente a anarquia, e nesta se deve cair necessariamente todas as vezes em que o vigor e o entusiasmo do povo excedem a energia e o talento dos que governam”.




      Na questão do trabalho servil, tema em evidência na época, manifestou-se Hipólito da Costa: “É ideia constante querer uma nação ser livre e, se a consegue ser, blasonar em toda parte e em todos os tempos de sua liberdade, e manter em si a escravatura, isto é, o idêntico costume oposto à liberdade”. Enuncia um dilema: “Seria a desesperada medida de um louco destruir de uma vez a escravatura, quando ela, além de constituir parte da propriedade do país, está também ligada ao atual sistema da sociedade tal qual se acha constituída”. Conclui: “A maior parte de nossos sentimentos e das nossas ações depende dos acidentes da nossa educação, e um homem educado como escravo não pode deixar de olhar para o despotismo como uma ordem de coisas naturais... Que se habitua a olhar para o ser inferior como escravo, acostuma-se também a ter um superior que o trata como escravo”.




      Aos 28 anos de idade Hipólito da Costa foi encarcerado pela Inquisição em Portugal, depois de permanecer dois anos na América do Norte onde ingressou na Loja Maçônica da Filadélfia, regressara a Europa, sabendo muito sobre o sentimento que moldava as consciências dos recém-independentes no Novo Mundo. Prisioneiro, o Bacharel em Direito e Filosofia pela Universidade de Coimbra, defendeu-se perante um tribunal, do Santo Ofício, que não tinha ouvidos. Após três anos de prisão, conseguiu evadir-se com o auxílio dos “pedreiros livres” de Lisboa e a acolhida dos maçons ingleses. Exilado em Londres, escreveu o texto dogmático Narrativa da Perseguição, relato histórico, objeto do presente estudo sobre os ideais de um patrício visionário, construtor de ideias que vieram até a nossa geração e alcançarão as futuras. 


    


  




  

    

      Este livro, fruto do talento de Moacir Pereira, contribui para ampliar o conhecimento da identidade brasileira. A sua leitura, nestes tempos de turbulência, desarrumação e desencontros, no seio da inteligência nacional, sugere muita reflexão sobre os preceitos constitucionais ameaçados e o equilíbrio dos poderes da República para que a harmonia e o primado da democracia prevaleçam.




      (*) Jali Meirinho é historiador, Sócio Benemérito do Instituto Histórico e




      Geográfico de Santa Catarina, Benfeitor do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e membro da Academia Catarinense de Letras, Cadeira 30


    


  




  

    


  




  

    

      Introdução




      “O que mais nos surpreende no Correio Braziliense é a extrema variedade de temas que o compõem e a extensão de cultura que nele revela Hipólito da Costa. Conhece e discute tudo, desde a questão do tráfico e da escravidão até o problema da mudança da capital do Brasil. Mesmo em paralelo com os periódicos que surgem no Brasil, é o melhor informado de todos eles, o que melhor conhece e discute os problemas brasileiros”.




      Barbosa Lima Sobrinho (Antologia do Correio Braziliense)




      O jornalista Hipólito da Costa Pereira Furtado de Mendonça é mais conhecido pelas homenagens que vem recebendo no Brasil nas últimas décadas, especialmente após o título de “Patrono da Imprensa Brasileira”. É o reconhecimento por seu esforço de criar e desenvolver um jornalismo visionário, na histórica luta pela Independência do Brasil, por sua inteligente campanha libertadora plantada na distante Inglaterra, por seu ideário avançado e vanguardista e pela interligação produtiva entre Brasil, Portugal, Inglaterra e Europa, num dos períodos mais cruciais da identidade nacional.




      Ainda muito jovem, depois de primorosa formação na Universidade de Coimbra, recebeu missão internacional nos Estados Unidos. Produziu um documento extraordinário, fruto de seus contatos com os principais atores da jovem nação americana, todos eles ativos participantes do revolucionário processo de Independência. 




      Estas ricas experiências vividas na América do Norte permitiram desenvolver um jornalismo de conteúdo científico. Suas anotações encontram-se no livro Diário de minha viagem à Filadélfia / 1798-1799, cuja edição brasileira teve prefácio escrito pelo excepcional advogado e jurista emérito Alceu Amoroso Lima. 


    


  




  

    

      Com acesso e prestígio nas Cortes de Lisboa, recebeu uma segunda delegação em 1802 para viagem oficial à Inglaterra, incumbido de adquirir material tipográfico para a Imprensa Oficial e de livros para a Biblioteca Real. Nessa viagem, cumpriu missão secreta em nome da maçonaria, instituição em que foi iniciado em 12 de março de 1799, na Loja George Washington, visando maior intercâmbio com a maçonaria inglesa.




      Quando retornou a Portugal, iniciou seu calvário. Foi preso pelo chefe de polícia Pina Manique, sob a acusação de ser um maçom, e entregue ao Tribunal da Inquisição. 




      Dando aval ao abuso de autoridade, o ministro José Anastásio Lopes Cardoso, considerado um carreirista fisiológico, autorizou as maiores arbitrariedades.




      Durante três anos, Hipólito da Costa sofreu todo tipo de tortura, submetido a atos desumanos e ultrajantes em prisão secreta, subtraídos todos os seus direitos. 




      Consenso entre os historiadores. No dia em que Hipólito da Costa foi preso, ele não sabia nem o porquê, nem sequer por qual jurisdição seria julgado, se a secular ou a eclesiástica. 




      São impressionantes as semelhanças entre os fatos trágicos ocorridos no início do século XIX, tendo Hipólito da Costa como personagem central e alvo principal; e 2022, o ano do Bicentenário da Independência do Brasil, com o “ativismo judicial” de ministros do Supremo Tribunal Federal e a chamada “ditadura da toga”, imposta pelos ministros Alexandre de Moraes, sobretudo quando na presidência do Tribunal Superior Eleitoral, e Luiz Roberto Barroso, agindo com notória parcialidade.




      Ignorando totalmente dispositivos da Constituição Federal e gerando um clima inédito de insegurança jurídica e instabilidade política em todo o Brasil, o Sr. Alexandre de Moraes praticou uma 


    


  




  

    

      sucessão de atos inconstitucionais, com motivação ideológica e partidária. A maioria deles com decisões monocráticas, portanto, sem o respaldo dos respectivos colegiados.




      Nas violências praticadas contra Hipólito da Costa, o Tribunal da Inquisição se sobrepôs ao Tribunal da Relação, quer dizer, a subversão da ordem jurídica e a degradação do Poder Judiciário de Portugal, com a supremacia do interesse religioso sobre os direitos individuais e os mais sagrados princípios de justiça.




      Nos descaminhos de ministros em Brasília, 200 anos depois, a censura prévia à imprensa, a prisão arbitrária de parlamentares e jornalistas, as operações de busca e apreensão sem fundamento, a desmonetização de sites e blogues, o bloqueio das redes sociais, a aplicação de multas milionárias a veículos de imprensa, as ações de apreensão contra empresários conservadores e – suprema violência – a quebra total do sigilo de forma genérica contra a cidadania.




      Tudo, na prática, abrindo um gigantesco precedente que resultou no cancelamento do direito à privacidade dos brasileiros, para sepultar a prevalência do Estado de Direito. 




      O notável jurista Ives Gandra Martins, um dos maiores constitucionalistas do Brasil, intérprete maior dos impasses jurídicos e defensor intransigente dos direitos, liberdades, garantias individuais e da liberdade de expressão e de imprensa, posicionou-se várias vezes contra as decisões do ministro Alexandre de Moraes, denunciando-as como flagrantemente inconstitucionais. Como tantos outros juristas, pregou no deserto.




      A liberdade de expressão foi totalmente destruída no Brasil – afirmou em entrevistas várias vezes o venerável professor. E enfatizou que os alvejados pelo ministro Alexandre de Moraes – políticos, jornalistas, parlamentares e empresários – não tinham foro privilegiado e, portanto, se fosse o caso de serem processados, 


    


  




  

    

      a ação competente deveria tramitar nas instâncias superiores. À exceção dos parlamentares federais, que detém foro privilegiado e devem ser processados apenas no STF, os empresários, os profissionais liberais, os jornalistas e os internautas atingidos pelos atos do ministro teriam que, pela Constituição Federal, responder por suas ações e opiniões na primeira instância. 




      O mestre Ives Gandra acrescenta: “O Supremo Tribunal Federal, por estes atos, cerceando a liberdade de expressão, uma das grandes conquistas do constituinte, está negando a Constituição, e dele discordo. Estamos tendo um cerceamento de defesa dos atingidos, fazendo com que a Democracia seja não o que os constituintes decidiram – participei lá e sei –, mas um novo regime com uma nova doutrina e nova Constituição, uma reformulação do que os constituintes decidiram.”




      As principais críticas as arbitrariedades do ministro do STF, assinadas por juristas, professores, renovados advogados e constitucionalistas destacavam que Alexandre de Moraes ignorava a iniciativa das ações penais, privativas do Ministério Público; que ele determinava as medidas restritivas, sem ouvir outras instituições, ele mesmo mandava investigar, acusava e julgava as vítimas. Muito mais grave: dezenas dos cidadãos alcançados pelas medidas não sabiam do conteúdo das acusações. 




      Quando Hipólito da Costa recebeu a “visita” de um corregedor do crime com a ordem de apreender documentos em sua casa e localizar alguma insígnia maçônica e conduzi-lo preso incomunicável, iniciava-se um período de completa desordem e de tumulto no sistema de justiça em Portugal. A começar pela constatação de que a ordem de prisão partira do intendente-geral da polícia em forma de um simples bilhete. Sem processo formal, sem prévio direito à defesa, sem investigação que justificasse a prisão arbitrária.


    


  




  

    

      * * *




      No Brasil de 2022, todos os políticos, empresários, jornalistas, profissionais liberais e influenciadores digitais alcançados pelas flagrantes ilegalidades, na maioria dos atos do ministro Alexandre de Moraes, sofreram graves lesões em seus direitos, sem que seus advogados soubessem ao menos o número do processo, o conteúdo das ações para a indispensável defesa. Portanto, impossibilitados de cumprir o dever profissional e legal da ampla defesa dos acusados. 




      Durante três anos, Hipólito da Costa sofreu maus-tratos nos calabouços de Lisboa, conseguindo realizar espetacular fuga com o auxílio da maçonaria, em ação que teve a intervenção dos pedreiros livres da Inglaterra.




      Na Corte britânica, contou com o respaldo do seu amigo maçom, o Duque de Sussex, filho do rei Jorge III, que o apresentou à nobre sociedade inglesa. Em junho de 1808, em Londres, na tipografia do Sr. W. Lewis, na rua Paternoster-Row, começou a circular o seu maior legado, o Correio Braziliense, reconhecido como o primeiro jornal brasileiro.




      Em 1811, escreveu o livro Narrativa da Perseguição, reeditado durante as comemorações do bicentenário do seu nascimento, documento cujo conteúdo impressiona do início do fim pelo estilo primoroso, pelos relatos circunstanciados e pelos detalhes históricos do trágico processo.




      É, principalmente, sobre o precioso documento histórico, Narrativa da Perseguição, que se constrói este livro.




      Para contextualizar a monumental figura de Hipólito da Costa, dá-se ênfase ao resgate histórico de seu papel no jornalismo e na 


    


  




  

    

      Independência do Brasil, traça-se um perfil biográfico, destaca-se seu excepcional ideário liberal na defesa de teses inovadoras, toda a trajetória como fundador e principal redator do Correio Braziliense, resumida análise dos dois principais estudos e, sobretudo, a Narrativa da Perseguição. 


    


  




  

    

      Hipólito da Costa:




      Resgate Histórico




      “O principal mérito atribuído ao jornalista Hipólito José da Costa Pereira consiste na sua atuação como editor do mensário Correio Braziliense (1808-1822). Trata-se de publicação essencialmente política, mas que abriu espaço para a informação de natureza científica e cultural, quase sempre divulgando fatos e ideias gerados na Europa e considerados relevantes pelo jornalista para aplicação no Brasil.”




       José Marques de Melo (Hipólito da Costa, Metodista)




      Ao contrário do que ocorreu em 1922, por ocasião do centenário da Independência do Brasil, marcado por incontáveis eventos artísticos, culturais, inaugurações de obras históricas no Rio de Janeiro, em São Paulo e outros estados, as comemorações dos 200 anos em 2022 foram mais vibrantes e impactantes nas instituições militares e culturais.




      Na antiga Capital da República, por exemplo, realizou-se a Exposição Internacional que daria grande visibilidade ao gesto histórico de D. Pedro I. O melhor exemplo do significado dos 100 anos está na decisão do governo francês de construir uma réplica do “Petit Trianon”, na avenida Presidente Wilson, centro histórico do Rio de Janeiro, prédio estiloso doado no ano seguinte para a Academia Brasileira de Letras. 




      Em Santa Catarina, os mais importantes eventos comemorativos tiveram o patrocínio das instituições militares. E foram restritos às promoções do governo do estado e das prefeituras municipais. Entre as razões das pobres celebrações, a coincidência do Sete de Setembro com a campanha eleitoral para as eleições majoritárias, 


    


  




  

    

      de presidente, governadores, senadores e deputados federais e estaduais. 




      Ao que parece, as autoridades e os parlamentares em geral estavam mais voltados para o seu futuro político do que preocupados em acender nas novas gerações o verdadeiro espírito e o significado da Independência do Brasil. 




      As entidades ligadas ao jornalismo e à comunicação silenciaram completamente, tanto na esfera universitária como no âmbito institucional e sindical. Fato realmente estranho, considerando-se que o resgate da atuação destacada de Hipólito da Costa no processo de independência começou há bem pouco tempo. Para se ter uma ideia dos lapsos de memória e até dos equívocos históricos, o Dia da Imprensa Brasileira foi comemorado desde o governo Getúlio Vargas em 10 de setembro, recordando a circulação do jornal Gazeta do Rio de Janeiro, que era um veículo oficial patrocinado pelas Cortes de Lisboa, instaladas no Brasil, circulando a partir de 1808, com atos oficiais.




      A mudança aconteceu com o projeto do deputado federal Nelson Marchezan, do Rio Grande do Sul, transformado na lei 9.831/99 pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, instituindo o 1º de junho como o “Dia Nacional da Imprensa”, justamente a data de veiculação em Londres do Correio Braziliense, também em 1808. Marchezan havia acolhido a proposta de mudança feita pela Associação Riograndense de Imprensa (ARI). A figura do “Patrono da Imprensa” ganhou nova relevância com a sanção, pelo vice-presidente da República, José Alencar, no exercício da Presidência, sancionando projeto de lei que inscreveu o nome de Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça no “Livro dos Heróis da Pátria”. Uma distinção que se materializou no livro depositado no Panteão da Pátria Tancredo Neves, na Praça dos Três Poderes, em Brasília. 




      Dessa forma, os profissionais de imprensa celebram o Dia do 


    


  




  

    

      Jornalista em 7 de abril, o Dia Internacional pela Liberdade de Imprensa em 3 de maio e o Dia da Imprensa Brasileira em 1º de junho.




      * * *




      A Academia Catarinense de Letras (ACL) promoveu no dia 29 de agosto de 2022 o evento denominado “Conversas Culturais”, tendo por título “Bicentenário da Independência: Processo, Imprensa e Personagens”. 




      Coube ao presidente da ACL, Salomão Antônio Ribas Junior, fazer uma avaliação sobre todo o processo da Independência, em seus diferentes aspectos históricos. O acadêmico e historiador Jali Meirinho completou a explanação com avaliações sobre o valor histórico da obra de Hipólito da Costa, lembrando que o Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina possuía exemplares do Correio Braziliense em seu acervo, acessível à consulta de pesquisadores, estudantes e historiadores.




      O ilustre professor analisou, também, as comemorações em Santa Catarina do sesquicentenário da Independência do Brasil, em 1972. Rememorou a criação da Capitania de Santa Catarina em 1839, quando as Cortes Portuguesa ainda exploravam a madeira, a cana-de-açúcar e as riquezas mineras. Posteriormente, as terras do Sul, onde se situa Santa Catarina, com a posição geográfica privilegiada da Ilha, mencionada nas cartas marítimas, e objeto da presença de espanhóis, franceses e ingleses.




      O professor Jali Meirinho destacou a importância do porto na Ilha de Santa Catarina, em especial, dos navios que vinham da Europa em direção ao rio da Prata.


    


  




  

    

      Foi por este fato que o brigadeiro José da Silva Paes implantou esta formidável linha de defesa, com os fortes que até hoje sobrevivem com sua presença na capital catarinense. 




      Relatou que em Portugal atuava o brasileiro Alexandre de Gusmão, que muitos têm como irmão da Beata Joana de Gusmão que aqui edificou o Hospital de Caridade. Ele ocupava o cargo de secretário do rei D. João. E foi a presença desse brasileiro que ressaltou o desenvolvimento da Região Sul do Brasil.




      Isso foi fundamental para que Santa Catarina ganhasse posição de destaque na organização geopolítica do Brasil e chegasse à Independência com a Capitania já organizada e com a representação do quadro político e administrativo. 




      Já em 1821, Portugal convoca a representação das Províncias Brasileiras. Santa Catarina será representada pelo padre Lourenço de Andrade, capelão de Santo Antônio de Lisboa, que vai ser conduzido a Portugal para participar do processo de aproximação da Colônia. 




      Meirinho concluiu citando duas obras importantes na historiografia catarinense. Em 1972, lançou-se um concurso para que historiadores pesquisassem e publicassem textos sobre o papel de Santa Catarina na Independência. Patrocinado pelo governo do estado o certame teve 38 concorrentes. Saiu vitorioso o médico e escritor Aujor Vieira da Luz, com a obra Santa Catarina na Independência, publicada cinco anos depois pela Academia Catarinense de Medicina, em sua revista Arquivos Catarinenses. 




      Estranhou-se que o famoso historiador Oswaldo Rodrigues Cabral não tivesse participado do concurso. Mas, foi ele o autor do prefácio do livro do colega médico e escritor.




      Aujor Ávila Luz também deixou inédito o livro História de Santa 


    


  




  

    

      Catarina nos séculos XVI e XVIII, obra revista e organizada pelo historiador Carlos Humberto Corrêa e publicada em 1977. Ele abordou de uma abrangência geral, a partir da Europa e Portugal, o primeiro quartel do século XIX e como as ideias liberais estavam prosperando na Europa. Procura explicar as origens das correntes políticas que evoluíam no Brasil. O livro foi escrito com farta documentação. O valor maior está em relação a uma memória de João Bittencourt Pereira Machado de Souza, um documento inédito encontrado nos arquivos do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Este histórico trabalho de Aujor Luz está a merecer uma reedição em Santa Catarina. 




      Depois disso, o historiador Oswaldo Rodrigues Cabral retomou o tema, revendo sua posição, escrevendo a História de Santa Catarina, em quatro volumes, um deles A História de Santa Catarina e a Independência do Brasil. É um trabalho magistral, chancelado pelo governo do estado e pela Universidade Federal de Santa Catarina. 




      Honrado com o convite para compor o evento da ACL, na minha fala procurei analisar os principais personagens e os que mais influenciaram a Proclamação da Independência, com destaque para Hipólito da Costa, o Patrono da Imprensa Brasileira e visionário brasileiro a defender o 7 de Setembro em Londres com uma pregação inédita, liberal e avançada para seu tempo.




      Das pesquisas e leituras realizadas durante anos e atualizadas em 2022 ficou, em primeiro lugar, a convicção de que o processo que culminou na Proclamação da Independência do Brasil contou com vários personagens que tiveram seus nomes destacados na História. 




      Mas pelo menos três deles foram decisivos nos incentivos e convencimento final de D. Pedro I. Foram eles: 


    


  




  

    

      1 – A Princesa Maria Leopoldina da Áustria. Com uma formação requintada, próprio da Casa de Habsburgo, da Áustria, veio para o Brasil muito jovem, fruto de um casamento por interesse político, o que era comum na época, formalizado na capital austríaca por procuração, com o príncipe representado pelo embaixador Marialva. 




      O pesquisador Paulo Rezzutti destaca na excelente biografia sobre a imperatriz, entre outras passagens: “D. Leopoldina ajudou a escrever nossa história política. Em 1822, ela desrespeitou as ordens das cortes constitucionais portuguesas e declarou o ‘Fico’ antes de D. Pedro, com uma visão muito mais astuta que a do marido: a imperatriz tinha certeza de que, se saíssem do Brasil como os políticos portugueses desejavam, não só Portugal perderia o domínio do Brasil, como provavelmente haveria uma guerra civil aqui”.




      2 – José Bonifácio de Andrada e Silva. Paulista de Santos, o “Patriarca da Independência” era um homem muito acima e além de seu tempo, com uma excepcional formação e experiência política excepcional para seu tempo. Teve formação em Estudos Jurídicos pela Universidade de Coimbra e, portanto, conheceu muito bem o pensamento da elite e do povo português. Homem com extraordinário índice de leitura, que conhecia como poucos o iluminismo, não só pela convivência com pensadores europeus e americanos, mas pela larga experiência de trinta anos em missões especiais na Europa. Defensor do liberalismo tinha posições políticas muito claras. Entre outras bandeiras, colocava-se contra a escravidão já no início dos anos de 1800, mas a libertação dos escravizados só viria a se concretizar quase no final do século 19. E, como coerente abolicionista, libertou todos os escravos de sua propriedade, o sítio de Outeirinhos, em 1820. Lutou pela independência brasileira para todos os brasileiros, incluindo 


    


  




  

    

      os indígenas. Era defensor da reforma agrária e preconizava a extinção dos latifúndios improdutivos. Tinha posição contrária a manutenção do analfabetismo, defendendo a educação primária para todos. Para a maioria dos historiadores, José Bonifácio foi o cidadão mais influente de sua época e transformou toda a sua teoria em realidade, beneficiando o Brasil e os brasileiros. 




      3 – Hipólito José da Costa Pereira Furtado de Mendonça. Proclamado o Patrono da Imprensa Brasileira, teve uma notável atuação na triangulação entre as notícias e as questões políticas envolvendo o Brasil, Portugal e a Inglaterra, numa condição única de protegido da Maçonaria e do Duque de Sussex. Com traços biográficos e uma atuação igualmente singular, cumpriu missão oficial da Coroa de Portugal nos Estados Unidos, sofreu prisão injusta da Inquisição Portuguesa, conseguiu fugir com o apoio das autoridades maçônicas e, já em Londres, montou a mais qualificada campanha pela independência do Brasil. Nascido em Colônia do Sacramento em 1774, então pertencente a Portugal, mudou-se três anos depois com a família para Pelotas, no Rio Grande do Sul. Viajou para Portugal, onde se formou em Filosofia e Matemática, em Coimbra, com apenas 24 anos de idade. 




      Escreveu um relato memorável com dados sobre a viagem aos Estados Unidos, quando se entrevistou com George Washington, Thomas Jefferson e John Adams, os chamados “pais da pátria”. Experiência única na época, que certamente consolidou seu ideário liberal e a crença sobre a independência do Brasil e a formação da nova nação, a partir das conquistas históricas dos norte-americanos. 




      Fruto da longa permanência escreveu Diário de Minha Viagem para Filadélfia, em que revela ter visitado sete universidades, 16 colégios e sessenta academias. 
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